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PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-OO612O25. SESA
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r. DAS COND|çöES GERAIS DA CONTRATAçÃO
Lt. AQUtStÇAO DE EQUTpAMENTOS HOSPTTALARES, EQUIPAMENTOS PARA
FtstoTERAptA/REABtLITAÇÄO E OUTROS MATERIAIS pERMANENTES DIVERSOS,

DESTINADOS AO ATEN DIM ENTO DO SISTËMA DE SAÚ DE DO M U N ICíPIO DE

TABULËlRO DO NORTE-CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

LOTE I

LOTE II

GOVERNO MUNICIPAL - TI{ABALHO E DESENVOLVIMENTO

derobu\"so

UNDQTDEDOS ITESITEM DESCR

t5 UNDot

AUTOCLAVE HORIZONTAL CAPACIDADE: 21 LITROS; MATERIAL DA
ravpa/cÂvARA:AÇo ttrloxtoÁvrL; plvrnsÖrs INTERNAS o¡ cÂvRRn (o
X P): 25 X 43 CM; DIN4ENSÖES EXTERNAS DA AUTOCLAVE (L X A X P):38 X 38

X 55 CM;* DIMENSÖES DAS BANDEJAS:19 X ],2 X 38 CM (TAMANHO UNICO);
* ESPAçO LIVRE ENTRE AS BANDEJAS: 28,5 Mlÿ (VALOR APROXIMADO); r

vorraóEv (BlvolT AUTOMÁTICOI:t27l22OY AC (95 - 2s4V); * T.REQUÊNCIA:

50/60 HZi * POTÊNCIA: 1600 WATTS; * CONSUMO ELÉTRICO: 485
WATTS/HORA; * PRESSÃO MÁXIMA DE OPERAçÃO: 216 KPA (2,2 KCFICM?)iX
TEMPERATURA DA ÁCUA DRENADA: IOO"C; + FAIXA DE TEMPERATURA DE

TRABALHO ADEQUADA: ls'C A 4O"C; * ALTITUDE DE TRABALHO
ADEQUADA: ATÉ 35OO M.

o502

ÃÚrocueve HoRIzoNTAL CAPACIDADET s4 LITROS; ESPECIFICAçOES
TÉcNICAS:Ý DIN4ENSÖES EXTERNAS DA AUTOCLAVE:54 X 60,8 X BO CIý (L X

A X P). + DIMENSOES DA CÂN/ARA: 34X66 CM (D X P). + pESO LÍQUIDO:84,2
KC. * PESO BRUTO: 89,5 KC, + POTÊNCIA: 3.600 WATTS. * FREQUÊNCIA: 50/60
HZ. * CARANTIA: 2 ANOS (CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO). * RECISTRO

tNtvETRO: OO475212018. * RECISTRO ANVISA: l0363350017.

t5o3
FOTOPOLIMERIZADOR DE
RADIOMETRO.

RESINAS, TIPO LED, SEN/ FIO SEM

UND

UND

UNDtoU4

cotvtpp6556¡ DE AR - ESPECIFICAçÖES TÉCNICAS sOL - CNATUS N" DE

CILINDROS: 2. N" DE ESTÁCIOS: ]. POTÊNCIA DO MOTOR: 2 CV I I,5 KW.

ALII./ENTAçAO:22OV, VELOCIDADE DE ROTAçÃO DO MOTOR: I74O RPN4.

CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO: sOL. NÍVEL DE RUÍDO: 70 (DB(A)).

PRESSAO MÁXIMA DE TRABALHO:120 PSI- 8,3 BAR. PRESSAO MfNIl\/A DE

TRABALHO: 22718 (LBFIPOp BAR). DESLOCAMENTO TEÓRICO: 283 L/MlN -
to PÉs3/MlN, PESO DO CABEÇOTE:19,5 KC. PESO COM EN/BALACEM:44 KC.
NÚMERO DE PÓL.OS: 4. TEN/PO DE ENCHIMENTO: 2 N/INUTOS E 20
SECUNDOS. TIPO DE ÓLEO: ISENTO DE ÓIEO, CONTROLE DE

ACIONAM ENTO: PRESSOSTATO.
o1 UNDFERRO CR RECULACEN4 DE ALTURA A C05 MOCHO -

QTDE UNDDOS ITESITEM DESCR

UND0tol DESTILADOR - CAPACIDADE: OPÇÃo 1 ATÉ 5 LITROS/HORA OPÇAO 2:

ACIMA DE 5 LITROS/HORA

UNDo102

AUTOMÁTICO BroQUÍMrco,
TESTES FOTOMÉT

coN/B roQUÍMrcA A
VELOCIDADE DE PIPETACEM DE NO N/fNII./O IBO Rtcos
POR HORA OU IÿAIS; MfNIMO DE 60 OU MAIS POSIçÖES SIN4ULTÂNEAS

COM REFRICERAÇÃO PARA REACENTES, COM CHAVE DE LICA E DESLICA
SEPARADA, PERIýITINDO DESLICAR O EQUIPAMENTO E MANTER A
REFRICERAÇÃO OOS REACENTES ATIVA; BANDEJA COI./ NO N4fNIMO 50
POSIçOES PARA TUBOS PRIMÁRIOS OU CUBETAS; COM SISTEMA
AUTON/ÁTICO QUE LAVE E SEQUE AS CUBETAS UTILIZADAS. DEVE
POSSUIR SENSOR NA ACULHA PIPETADORA DE AI./OSTRAS/REACENTES,

QUE INDIQU E COM ALERTA SONORO E EN4 TELA, NO CASO DE FALTA DE
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LOTE III

GOVERNO MUNICIPAL - TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

(c

AMOSTRAS E OU DE FALTA DE REACENTES; DEVERA ACEITAIì amostras de
URCÊNCIA PARA QUE, MESMO QUANDO HOUVER UN4A ROTINA EM

ANDAIýENTO; PERMITIR INTERFACEAMENTO CON/ O SOF.IWARE
OPERACIONAL DO LABORATÓRIO, TJTILIZANDO O LEITOR INTERNO DE

CÓDICO DE BARRAS PARA AIýOSTRAS; POSSUIR FILTROS DE ONDA CON/,
pELO MENOS, lO COl./pRIMENTOS DE ONDA DIFERENTES, SENDO
oBRtcATÓRrO ABRANCER O RANCE ENTRE 34O ATÉ BOO Nlý; Sistema
aberto com possibilidade de o usuário definir o perfil de TRABALHO, PARA

QUALQUER N/ARCA DE REACENTES, DO MERCADO, CON/ CAPACIDADE
PARA, NO N4fNrN/O tOO PROCRAMAçOES, OU N/AIS, DE TÉCNICAS
(REACENTES) DIFERENTES SIÌ./ULTANEAMENTE; ACESSÓRIOS: CPU

OIVPUTADOR OPERACIONAL); MoNITOR; MOUSE E TECLADO
ADEQUADOS AO N/ODELO. RECISTRO VICENTE ]UNTO À AN

UNDolo3

CENTRIFUGA - VELOCIDADE: o - 4OOORPM (AJUSTAVEL) FORçA N/AXIMA
(RCF): 2325XC - RUfDO: S 65DBA - VELOCIDADE: O - 4OOORPN/ (AJUSTÁVEL)

FORçA MÁX|MA (RCF): 232sXC - CAPACIDADE DO ROTOR: l2XlOML /
]2X]5N/L* - TENSÃO / FREQUÊNCIA: IIOV OU 22OV I OONZ - DIÌVENSÕES
(LXCXA): so X27,5 X 26cM

UNDoto4

BANHO.MARIA DIGITAL CAP-LAB _ TEIýPERATURA DE TRABALHO
AMBIENTE +sOC ATÉ 'IOO'C; - CONTROLE DE TEMPERATURA:
CONTROLADOR DICITAL MICROPROCESSADO COM SISTEN4A PID,

AUTOTUNINC E DUPLO DISPLAY DE 4 DÍCITOS; - PRECISÃO: +/. O,SOC; -

RESOLUçAO: O,ì'C; - HOMOCENEIDADE: +l- ì,OoC; - SENSOR DE

TEMPERATURA: PT IOO; - CABO DE ALIMENTAçAO: COIV PLUC DE 3 PINOS,

DUAS FASES E UMA TERRA - NBRl4l36; - SISTEN4A DE AQUECIN/ENTO:
RESTSTÊNCIA TUBULAR BLINDADA EM AÇO INOX 3O4 - FÁClL
suBSTITU|çÄO; - ALIMENTAÇAO: 22OV - POTÊNCIA: s LITROS - sso WATTS /
IO LITROS _ ],OOO WATTS.

OTDE UNDITEM DESC DOS ITES

140 UNDol

ESTADaôMETRO DTGITAL- FAIXA DE MEDIçAO:50 A 2lsCM. UNIDADE: CIV

oU POLECADAS. TEMPO DE RESULTADO DA AVALIAçAO: 2 SEc.
ALTMENTAçÃO: PILHAS AA. MANUAL EM PORTUCUÊS. C¡R¡NrlA: Ol ANO
coN4 TROCA IMEDIATA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÂO.

30 UND02
BIOMBO, IVATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO/FERRO PINTADO RODIZiOS
POSSU I TAN/AN HO TRI PLO,

30 UNDo3
CARRO MACA STMPLES - AçO INOXIDÁVEL, SUPORTE DE SORO, CRADES
LATERAIS, ACESSÓRIOS: COLCHON ETE

30 UNDo4 CENTRAL DE NEBULIZAçÃO: TIPO/ N'DE SAIDAS CON/PRESSOR/4 SAIDAS,
POTÊNCIA N/ fNIMO DEII 4 DE HP SUPORTE COM RODTZIOS (NÄO POSSUI)

UNDORA. o5o5 DESTILADOR DE CAPACIDADE ENTRE 1O

52 UND06 oerecron FETAL, TtPO PORTÁT|L, TECNOLOGIA DlGlrAL.

30 UND07
NECATOSCÓP|O, IVIATERIAL DE CONFECçÃO AçO/FERRO PINTADO, TlpO
PAREDE/I CORPO.

50 UNDOB
OXíMETRO DE PULSO -- rrpo: poRrÁTrL (DE N/ÄO), SENSOR DE SPO2
MÍNIMO DE 03

30 UNDo9 supoRTE DE SORO, MATERIAL DE CONFECçÃO AçO INOXIDAVEL, TIPO
PEDESTAL ALTURA RECULÁVEL COIý RODAS.

too UNDlo COLCHONETE PARA MACA. l8O X 60 X 7 CM . AZUL

20 UNDll È ÈlEToR I\MBULAToRIAL - tLUMtNAçÃo
FLEXíVEL

DE LED, HASTE

50 UND12

ESTETOSCÓPIO PINARD - O MODELO E COMPOSTO POR CAMPANULA
REVERSÍVEL, COM OPçÖES ADULTO, PEDIÁTRICA E NEONATAL
INTERCAMBIÁVEIS, DIAFRACMA DE TAMANHOS CRANDE E PEQUENO E

OLIVAS QUE TRANSPORTAM O SON4 CAPTADO DE FORN/A NÍTIDA.
INCLUINDO OLIVAS E DIAFRACMAS PARA CONVERSÄO EI./ DIFERENTES
FORN/AS DE USO.

too UNDl3 GLICOSIMETRO - N4EDIDOR
ACTIVE KIT NOVO ROCHE

DE CLICOSE CLICOSIN/ETRO ACCU CHEK

02 UND14 ANDAÞOR . ALUMíNIO DOBRÁVEL FIXO ARTICULADO - T3OKG
UNDRECULACEN/ DE RA 17'ì5 BAN ETA - o tNoxl VE IRA RI

r 'lTSËd '. AD\ITDA ANÀ'I\IfCTDATI\/ADDEEETl-ADATÀ,,fII\Il-ìrlDTìNAIIìIII]Q11IJA\,¡trq
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LOTE IV

LOTE V

LOTE VI

GOVERNO MUNICIPAL _ TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

UND
$1--lfobúl

t6 ¡PMEIXO DE LUZ INFRAVERMELHO - PORTATIL - SUPORTE COIý
Roofztos - I lu v lN¡Çao: tsow

ot UND17

esprnaoõn oe secneçÕes elÉrntco MóvEL - FLUXo DE ASPIRAÇÃo:
DE I5 A 30 LPI./ - COIý VÁI-VUI¡ DE SECURANÇA - FRASCO:
ruRvopLÁslco ou vlDRo - BATERIA REcARREcÁvEL BlvoLT BATERIA -

REcaRnrcÁvEL BIVoLT/NÃO POSSUI POR SER PORTÁTII. ¿TE g,S

ot UNDADEIRA-MDFt8 MESA DE EXAMES - COM ARM
UNDotl9 oxíverno DE puLso - TtPo: DE I./ESA col./ I SENSoR

QTDE UNDDOS ITESITEM DESCR

UNDtoot
CADE|RA DE RoDAs eout-ro - MATERIAL DE coNFECÇÃo: AÇo ou
FERRO - APO|O PARA BRAçOS/APOIO PARA PÉS/ELEVaçÃO DE pERNAS -

P I NTADo/EScAMOTEÁVE L/R rvovfvEt-/coM ELEVAÇÃo

ol UNDCADEIRA DE RODAS PARA OBESO - CAPACIDADE: DE I3OKC A l59KC -

BRACOS / PÉS - TSCAVOITÁVEL / REMOVIVEL02

0t UND
caoelnÁ DE RoDAs peolÁrnlc¡ - IvIATERIAL DE coNFEcçÃo: AÇo ou
FERRO - APOIO PARA BRAçOS/A poto PARA nÉs/elrvaçÃo DË PERNAS -
p r NTADo/ESCavoruAve UR rvovfvE L-lcoN/ ELrvaÇao

o3

UNDQTDEITEM

ot UNDot
epener-Èo pARA FtstorERAptA PoR oNDAs cuRTAs - MoDo DE

oprpaÇÃo: coNT[N uo E PU LSADo/ DlclrAL
02 UNDLASER PARA FISIOTERAPIA - OT CANETA02
ol UND03 ERETOR PLATAFORMA COM MESA

UNDo3o4
ULTRASSOM PARA FISIOTERI\PIA - NCIA: IE3N4HZ TELA LCD

IVODO DE EMI OPE courfNuo E PULSADo

UNDo5o5
ApARELHo pARA FrslirrenepjÁ PoR MlcRooNDAs - coN4 ELETRoDoS /
MoDo or oprRRÇÄo: coNTfNUo E PULSADo

UNDo106

- corusrRUfOo EIV PLASTICO DE ALTAEXERCITADOR DE MÃOS E DEDOS
RrslsrÊncl¡, DEVE PERI\4lrlR TRABALHAR ISoLADAMENTE EN4 N4oLA

tNDtvtDUAL cADA DEDo ou roDos os DEDos. cov REslsrÊNclA ENTRE

3KC E 3,5KC,

o3 UND07

FUNçO es vÍtrllvas No PAINEL:BICICLETA E RGOMETRI KI ILAL -

DISPLAY COl./ INFORMAçOE S DE RPM, TEN4PO, VELOCIDADE, DISTÂNcra,
PULSO E CALORIAS, PROC RAIýAS: MÍNIMO DE B PROCRAMAS PR E-

DEFtNtDos, coM RECULACEN/ DE ESFoRÇo. sENSoR c¡poí¡co: tlRNo
CRIP, EQUIPAMENTO ELETROÌVACNÉTICO, ASSENTO COM AJUSTE DE

ALTURA, pEDAts coM cINTA PARA os pÉs. cutoÃo rRcoNÔvtco r
EMBoRRAcHADo. PESo Do usuÁRto DE No MíNlMo )2o KC.

alrvEruraÇÃo rrÉrRtc¡ A sER DEFINIDA PELA ENTIDADE sollclrANïE.
0l UNDRIO - MADEIRA COM PISO I\NTIDERRAPANTEOB GANGORRA DE

UNDolo9 ESCAÞA DIGITAL EM MADEIRA PARA REAB
ol UNDBARR{ EScADA DE LtNc)to ESPALDAR EM MADEIRA
ol UNDI RAMPA COM DEGRAUS - MADEIRA. 04 DEGRAUS

UNDQTDEDOS ITESITEM DESCRI
02 UND0l TENS E FES. 04 CANAIS

ol UND02

LOUSA TNTERATIVA - ESPECIFICAçÃO M fNtv¡:euE ESTEJA EM LTNHA DE

PRoDUçÃo PELO FABRICANTE; QUE PER N4ITA CONEXAO A COVPUTADOR
E SUPORTE OS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS E LINUX; DIIVENSAO
vfNlva Ò877 A 88 poLEcADAS; FUNCIoNALIDADE sgttslvEl Ao roQUE,
POSSUIR APACADOR E MOUSE; POSSUIR INTERFACE USB; CARANTIA:
vfNIvn DE ]2 N4ESES,

ol UND03
NEBULIZADOR PORTATIL - -llPO: COMpRESSOR - N ÚMERo DE SAIDAS
srvuLtÂruras:ot

Iì ¡I ITIñA DAñDIATTDC ñU A \/EQ
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1,2, O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
.1.3. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de t2 meses, na forma do artigo lO5 da Lei

no 
.l4,.l33, 

de
1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
1.5. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.
.1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
21. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

vtDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAçÃO ÞO PRODUTO
3..1. A descriçäo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
4.1. Adescrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

s. Do MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 30 (trinta) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo
Contrata nte.
5.2, Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço a ser informado na Ordem de
Compra.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.'ì. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá

GOVERNO MUNICIPAL _ TRABALFIO E DESENVOLVIMENTO

)ulqlND0l - f ao4 cno¡lôverno - pRocREsstvo E REGREsslvo

02 UNDU5
APARELHO DE CORRENTE
BIPOLAR COM 2 CANAIS

TNTERFERENCTAL - MODO DE OPERAÇAO:

ol UNDo6
MÁQUINA PARA PRODUZIR GELO
t r.loxt oÁvrl, CAPACI DADE 20 A 49KC

COM RESERVATÓRIO, AÇO

^ 
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pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art, ll5 d a tn o

14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (5 5odo art'
ll5 da Lei n" 14.133, de 202ì).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato'
6.5, Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçöes acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6,G. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 

.l17 da Lei n" 14'133, de 2O2l)'

6]. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6,7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7,3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

61.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6].5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçäo
tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçöes de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
docu mentos com probatórios perti nentes, caso necessá rio'

6.8..1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

GOVERNO MUNICIPAL _ TRABALI.IO E DESENVOT,VIMENTO
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

aconnpanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execuçäo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçöes contratuais,
elaboranclo relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração,
6,9,.1, O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçäo e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais.
G.g.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua comPetência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançõesr a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. .ì58 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'
eiO. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual'
6,11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contrataçäo e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração'

7. DOS CR|TÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na Proposta.
7.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de O3 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas

custas, sem preju ízo da aplicação das penalidades.
7.3, O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
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7.4. Para as contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei n" 14.133, de2021, o prazo máximo para

o recebimento definitivo será de até l0 (dez) dias).
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais,
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.'133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçäo e

pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçäo do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art,75 da Lei n"
14.133, de2021.
7..]0. Para fins de liquidaçäo, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabíveis.

7.'¡.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 

'14.133, de
2021.
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de for ou no

registro cadastra unificado disponível no Porta Nac onal de Contrata ções Púb tcas

(PNCP) para:
a) verificar a manutenção das condiçöes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou ent¡dade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas'

7..14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
7.15, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7,16, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisäo contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efeiiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçöes PÚblicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso Vl do arl.92 da Lei Federal n"14.133 de l" de abril de

2021, o pagamento será efetuado no prazo de até ì0 (dez) dias Úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.
7..l9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.2O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado'
7.21, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.22. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.- 
7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

GOVERNO MUNICIPAL - TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

^rrr.nn^ ^ñÀrr\rrÕîn ^.nr\/^ 
DT)DDÐlT^ D^IÀlll\lnr\ Dalf-ìÞfrìllflqrì[J^\/Ëq



flTru
*-rs- sfY{ öe LÍ

ESTADO DO CTARA

ULEIRO
NORTË

6

FLs N9
u¡
U
I

Trabalho e Desenvolvimento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto øfi a Lei
Complementar.
7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o 5 l" do art. .ì45 da lei

Federal n" 14.133121.

8. DA FORMA E CR|rÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
Ll. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica
8.3. Pessoa fÍsica: cédula de identidade (RC) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8.6, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8,7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçäo Normativa DREI/MEn"77,
de 18 de março de 2020.
B.B. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad m inistradores;
8.9, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde operar com averbação no Registro onde tem sede a

matriz
LlO, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
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8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.15, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PCFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 
.ì.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.
Ll6. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FCTS);

8.17. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943;

B,lB. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatÍvel com o objeto contratual;
8..19. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício corrtrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou

distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçäo mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qua lificação Econômico' Fina nceira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso ll do art.5o da lN
Seges/ME n"'116, de 2021) ou de sociedade simples;
8,23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei no 14.133, de 2O2l);
8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçöes contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando;

8.241. Índices de Liquidez Ceral (LC), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ceral
(SC) superiores a 'ì (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Ceral (LC¡ = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) +

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Ceral (SC¡ = (AtivoTotal) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e
lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).;
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8,2.4.2, As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitaçäo deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

8,2.4.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao Último exercÍcio no

caso de a pessoa jurÍdica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8,2.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçäo
Contábil Digital - ECD ao Sped.
8,25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimÔnio líquido mínimo de 5o/o

(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.26, As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de2O2l, art. 65, 5.I")'

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (5 6" do art. 69 da Lei n" 14,133,

de 2o2l).
8,27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida

da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço
patrimonial do último exercÍcio social
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidöes ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.30, Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR¡A
9.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(çöes) OSOì lO 3Ol O0OB 2.o.33 -

Manutenção do Atendimento da Atenção Primária em Saúde, no(s) elemento(s) de
despesa(s\: 44905200 - Equipamentos e Material Permanente; OBOI lO 3O2 OOOB

2.934 - Manutenção do Atendimento Especializado em Saúde, no(s) elemento(s) de
despesa(s): 449O52OO - Equipamentos e Material Permanente, consignados no
Orçamento de 2025,
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9.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
med ia nte a posti la mento.

Tabuleiro do Norte/CE,16 de setembro de 2025

Ruth Edwi ma Bizerra
Sec fl de Saúde

PREFEITURA MUN DE TABULEIRO DO NORTE
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